




OIC
DATA DA 

CONSTITUIÇÃO
PRAZO ATUAL

VALOR DO ATIVO 
TOTAL

VLGF
Nº DE 

PARTICIPANTES
DEPOSITÁRIO

ARRÁBIDASHOPPING – SIC 
IMOBILIÁRIA FECHADA, S.A.

26-12-22
20 anos
(termo a 

26/12/2042)
136.891.349 € 86.181.333 € 2 BANKINTER

GAIASHOPPING – SIC 
IMOBILIÁRIA FECHADA, S.A.

28-12-22
20 anos
(termo a 

28/12/2042)
154.442.863 € 90.324.565 € 2 BANKINTER

ATRIUM SALDANHA– SIC 
IMOBILIÁRIA FECHADA, S.A.

26-12-22
20 anos
(termo a 

26/12/2042)
210.106.079 € 109.572.442 € 1 BANKINTER

MULTI 24– SIC IMOBILIÁRIA 
FECHADA, S.A.

10-12-18
20 anos
(termo a 

10/12/2038)
18.239.669 € 7.815.542 € 2 BISON BANK

VIA CATARINA– SIC 
IMOBILIÁRIA FECHADA, S.A.

28-12-23
20 anos
(termo a 

28/12/2043)
50.701.742 € 26.956.265 € 12 MONTEPIO

FUNDO INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO FECHADO 
IMOSONAE DOIS

13-07-95
10 anos
(termo a 

08/01/2034)
165.899.511 € 163.198.924 € 149 BISON BANK

FUNDO INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO FECHADO  
IMOSEDE

31-07-06
10 anos
(termo a 

31/07/2026)
194.204.789 € 190.726.470 € 2 BPI
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

 
 
RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
Opinião 
 
Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Sierra IG, SGOIC, S.A. (“Entidade”), que compreendem o 
balanço em 31 de dezembro de 2023 (que evidencia um total de 3.223.209 Euros e um total de capital próprio de 
1.502.412 Euros, incluindo um resultado líquido de 723.574 Euros), a demonstração dos resultados por naturezas, 
a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo 
naquela data, e as notas às demonstrações financeiras, incluindo informações materiais sobre a política 
contabilística. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos 
os aspetos materiais, a posição financeira da Sierra IG, SGOIC, S.A. em 31 de dezembro de 2023 e o seu 
desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia. 
 
Bases para a opinião 
 
A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e 
orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos 
dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos 
nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. 
 
Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma 
base para a nossa opinião. 
 
Ênfase 
 
Conforme referido no anexo às demonstrações financeiras, em 2 de maio de 2023 realizou-se o registo definitivo 
da fusão por incorporação da sociedade Sierragest – Gestão de Fundos, SGOIC, S.A. (“Sierragest”) na Entidade, 
produzindo a referida fusão efeitos fiscais e contabilísticos na mesma data. Acresce referir que as demonstrações 
financeiras da Sierragest em 31 de dezembro de 2022, foram examinadas por outro auditor, cuja Certificação Legal 
das Contas, datada de 30 de março de 2023, não inclui reservas. A nossa opinião não é modificada em relação a 
esta matéria. 
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Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações financeiras 
 
O órgão de gestão é responsável pela: 
 
- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição 

financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia; 

- elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de 
demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro; 

- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as 
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

 
O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da informação 
financeira da Entidade. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como um 
todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde conste a nossa 
opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma garantia de que uma auditoria 
executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As distorções podem ter 
origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente 
esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras.  
 
Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo 
profissional durante a auditoria e também: 
 
- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude ou 

a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos 
prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco 
de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção 
material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas 
declarações ou sobreposição ao controlo interno; 

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de conceber 
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião 
sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; 

- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas contabilísticas e 
respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com base 
na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos ou 
condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade 
às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso 
relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações 
não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria 
obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a 
Entidade descontinue as suas atividades; 
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- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as 
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos subjacentes 
de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado 
da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo 
interno identificado durante a auditoria. 

 
A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório de 
gestão com as demonstrações financeiras. 
 
RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 
 
Sobre o relatório de gestão 
 
Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 3, al. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer que o 
relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, a 
informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o 
conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais. 
 
 
Lisboa, 27 de março de 2024 
 
 
 
 
  
Deloitte & Associados, SROC S.A. 
Representada por Pedro Miguel Gonçalves Carreira Mendes, ROC 
Registo na OROC n.º 1207 
Registo na CMVM n.º 20160818 
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SIERRA IG, SGOIC, S.A. 

 

Ao Conselho de Administração, 

O Conselho Fiscal da SIERRA IG, SGOIC, S.A, cujas Demonstrações Financeiras, bem como as dos 

Organismos de Investimento Coletivo Imobiliário por si geridos, preparadas e apresentadas pelo 

Conselho de Administração, nos foram presentes para emissão de Parecer nos termos legais, 

apresenta seguidamente uma síntese das atividades de fiscalização exercidas, relativas ao ano de 

2023.  

Fiscalização 

O atual Conselho Fiscal iniciou funções em 3 de maio de 2023, tendo acompanhado a fusão por 

incorporação da SIERRAGEST – Gestão de Fundos, SGOIC, S.A. na SIERRA IG, SGOIC, S.A., mediante 

a transferência global do património da primeira (sociedade incorporada) para a segunda 

(sociedade incorporante), atendendo a que dois dos seus membros eram também membros do 

Conselho Fiscal da sociedade incorporada e outro da sociedade incorporante. 

O Conselho Fiscal efetuou, para conhecimento da atividade desenvolvida em 2023, nos termos 

legais, reuniões, em que estiveram presentes, para além dos membros deste Conselho, 

administradores, auditores externos, auditores internos e colaboradores de outros serviços da 

sociedade, quando tal se mostrou necessário. Os assuntos tratados e as deliberações do Conselho 

Fiscal encontram-se vertidas nas atas lavradas. 

Informação Financeira e Revisão Legal das Contas 

No âmbito das suas reuniões, o Conselho Fiscal, através dos elementos apresentados pela 

administração e pelos serviços da sociedade gestora, bem como, pelos auditores externos, tomou 

conhecimento e apreciou a informação financeira, produzida ao longo do exercício de 2023, quer 

da SIERRA IG, SGOIC, S.A. quer dos Organismos de Investimento Coletivo Imobiliário por si geridos.   

Relativamente às Demonstrações Financeiras do exercício de 2023, que estão em apreciação 

nesta reunião, para aprovação, acompanhámos a sua elaboração através dos trabalhos de 

auditoria realizados pelos Revisores Oficiais de Contas, Deloitte, Crowe e EY.  Esse 

acompanhamento incluiu a sua presença nas reuniões do Conselho Fiscal e análise e discussão 

das principais questões levantadas. 

Em reunião do Conselho Fiscal, os auditores apresentaram as conclusões finais da Revisão Legal 

das Contas. Os aspetos relevantes da auditoria foram: 

1. SIERRA IG:  nada de especial a referir 

2. Fundo Imosonae Dois:  nada de especial a referir 

3. Fundo Imosede:  nada de especial a referir 

4. Arrábidashopping  SIC:  nada de especial a referir 

5. Gaiashopping  SIC:  nada de especial a referir 

6. Multi 24 SIC:  nada de especial a referir 

7. Atrium Saldanha SIC:  nada de especial a referir 

8. Viacatarina SIC:  inclui ênfase relacionada com reexpressão das contas de 31 de dezembro 

de 2022, tendo em conta as disposições do normativo contabilístico aplicável aos 

organismos de investimento alternativo imobiliário.  
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Não foram identificados ajustamentos reportáveis no contexto da materialidade definida.  

No final recebemos dos auditores as certificações legais das contas e os relatórios de auditoria, 

cujas cópias se anexam. 

Sistemas de Governo e de Controlo Interno 

Tivemos acesso à análise e avaliação do funcionamento e eficácia dos sistemas de governo e de 

controlo interno da sociedade e dos Organismos de Investimento Coletivo Imobiliário por si 

geridos, da responsabilidade do Conselho de Administração, mediante as análises efetuadas pela 

auditoria interna e pelos auditores externos e pelos relatórios dos responsáveis das funções de 

gestão de riscos e de compliance. Relativamente a esta matéria o Conselho Fiscal emitiu relatório 

de avaliação em 29 de junho de 2023. 

Na apreciação dos resultados da análise do funcionamento dos sistemas de governo e de controlo 

interno discutimos, em reuniões em que estiveram presentes os auditores internos e externos, os 

respetivos resultados, as deficiências encontradas, os riscos associados, os comentários dos 

serviços, as correções sugeridas e os respetivos planos de implementação.  

Independência dos Revisores Oficiais de Contas  

O Conselho Fiscal, nos termos da Lei 148/2015, que aprovou o Regime Jurídico da Supervisão de 

Auditoria, verificou e acompanhou a independência dos Revisores Oficias de Contas. Neste âmbito 

analisou as cartas de contratação de serviços, em que os auditores garantem a sua independência 

e de todos os seus colaboradores.  

Não chegaram ao conhecimento do Conselho Fiscal, no exercício das suas funções, quaisquer 

indícios ou factos que ponham em causa a independência dos Revisores Oficiais de Contas. 

Conclusão 

Considerando as Demonstrações Financeiras que foram presentes a este Conselho, a actividade 

fiscalizadora e de acompanhamento da actividade da sociedade e dos Organismos de 

Investimento Coletivo Imobiliário por si geridos durante o ano, as conclusões da revisão oficial 

das contas, da certificação legal de contas e dos relatórios de auditoria, o Conselho Fiscal 

considera que as contas da SIERRA IG, SGOIC, S.A. e dos Organismos de Investimento Coletivo 

Imobiliário por si geridos estão em condições de serem aprovadas, pelo que emite o Relatório e 

Parecer que se anexa. 

 

Maia, 27 de março de 2024 

 

O Conselho Fiscal 

 

José Pereira Alves 

Luís Guilherme de Noronha e Távora Pinheiro Torres 

Leonardo Pires Cerejeira 
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